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Resumo: Este artigo tem por objetivo evidenciar os movimentos indígenas a partir do marco 
histórico e societário no Brasil, e por isto, inscritos no rol das suas minorias identitárias ao qual 
possuem uma relação vital com o território onde vivem, estabelecendo com ele territorialidades 
fundamentais. Para tanto alcançar esse fim, realizaremos uma pesquisa bibliográfica alicerçada 
numa perspectiva descolonial à luz de autores/as latino-americanos/as como Enrique Dussel, Dar-
cy Ribeiro, Gersem Luciano, Ivone Lixa, Débora Ferrazo, Carlos Walter Porto-Gonçalves, Anibal 
Quijano, Sáskia Sassen entre outros/as expoentes críticos aliados a relevância das Constituições 
Federais do Brasil (1988), da Bolívia (2009) e do Equador (2008), respectivamente. As temáticas 
debatidas permeiam os direitos humanos e a territorialidade dos povos indígenas das Américas, 
sob um contexto de violências e exclusões operados pelo sistema-mundo moderno-colonial por in-
termédio de um Estado orientado por essa matriz colonial eurocêntrica. Por fim, o trabalho aponta 
para a necessidade de uma crítica latino-americana acerca do Estado brasileiro, ao qual julgamos 
necessário firmarmos no reconhecimento da autonomia indígena e dos direitos da natureza, dentre 
outros, uma forma de garantir o exercício de suas territorialidades.
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Indigenous movements in Abya Yala: horizons in the Struggles for terrorialities

Abstract: This article aims to highlight indigenous movements from the historical and societal 
framework in Brazil, and therefore inscribed in the list of their identity minorities to which they 
have a vital relationship with the territory where they live, establishing fundamental territorialities 
with it. In order to achieve this, we will carry out bibliographical research based on a decolonial 
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perspective in the light of Latin American authors such as Enrique Dussel, Darcy Ribeiro, Gersem 
Luciano, Ivone Lixa, Débora Ferrazo, Carlos Walter Porto-Gonçalves, Anibal Quijano, Sáskia 
Sassen and other critical exponents, together with the relevance of the Federal Constitutions of 
Brazil (1988), Bolivia (2009) and Ecuador (2008), respectively. The themes discussed permeate 
the human rights and territoriality of the indigenous peoples of the Americas, under a context of 
violence and exclusion operated by the modern-colonial world-system through a state guided by 
this Eurocentric colonial matrix. Finally, the paper points to the need for a Latin American critique 
of the Brazilian state, which we believe needs to recognize indigenous autonomy and the rights of 
nature, among other things, as a way of guaranteeing the exercise of their territoriality. 

Keywords:  Abya Yala, Brazilian state; Indigenous movements; territorialities.

1.	 INTRODUÇÃO: ABYA YALA E TERRITORIALIDADE NO CONTEXTO DO 
SISTEMA-MUNDO MODERNO-COLONIAL

Este texto tem a intenção de abordar o contexto das lutas dos povos indígenas na Aby Yala3que 
envolvem as suas territorialidades, bem como suas ações de resistências emancipatórias que se 
pretendem disruptivas do modelo civilizatório imposto pelo sistema-mundo moderno-colonial, e 
com o conceito de território forjado pela modernidade ocidental, ou melhor, pelo eurocentrismo 
(DUSSEL, 1993). Para o nosso objetivo, utilizaremos a pesquisa bibliográfica alicerçada a partir 
da perspectiva descolonial à luz de autores/as latino-americanos/as como Enrique Dussel, Ivone 
Lixa, Darcy Ribeiro, Débora Ferrazo, Carlos Walter Porto-Gonçalves, Gersem Luciano, Anibal 
Quijano, assim como tantos outros/as expoentes críticos do debate indígena e territorial. Soma-se a 
esta discussão, o significado das Constituição brasileira, boliviana e equatoriana para esta temática. 

A questão é introduzida neste espaço a partir da tensão instalada na América Latina (AL) 
quanto às designações criadas pelos invasores para identificar o território recém descoberto no Novo 
Mundo, em sua visão antropocêntrica, e a resistência contra hegemônica dos povos originários ao 
sustentarem que o território constitui o elemento biocêntrico para a realização do seus modos de 
vida e que, portanto, inscreve-se na expressão Abya Yala, cujo referencial semântico é a relação 
identitária entre os seus povos e o território que habitam.

Desde a invasão dos conquistadores ibéricos às “Índias Ocidentais”, em 1492, o sistema-
mundo moderno-colonial sofreu um novo modelo de conformação territorial em todas as escalas 
espaciais: local, regional, nacional e mundial. Vale dizer, ao assentarem-se no novo solo continental, 
a centralidade da Europa oriental, protagonizada até então pelos países árabes e asiáticos, cedeu 
espaço à Europa do norte ocidental, a qual, em face da sua hegemonia colonial sobre o Novo 
Mundo, inventou a modernidade e, em seu marco semântico, também o conceito de território.

O nome “América” (que atualmente se aplica à América do Sul) foi pioneiramente cunhado 

3 Abya Yala, que significa “nascido em casa”, vem sendo usado como uma autodesignação dos povos originários do 
continente em oposição a América, expressão que, embora usada pela primeira vez em 1507 pelo cosmólogo Martin 
Waldseemüller, só se consagra a partir de finais do século XVIII e inícios do século XIX, adotada pelas elites crioulas 
para se afirmarem em contraponto aos conquistadores europeus, no bojo do processo de independência (PORTO-
GONÇALVES, 2009).
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por Waldseemüller, em 1507, ao crer equivocadamente que as terras do Novo Mundo haviam 
sido descobertas por Américo Vespúcio e, o termo “América Latina”, conforme rememora Porto-
Gonçalves (2009), foi inscrito como distinção entre a América Anglo-Saxônica no poema Las Dos 
Américas, de José Maria Torres Caicedo, publicado em 1856, para nominar o que Bolívar já havia 
denunciado em 1826 contra a Doutrina Monroe (1823). Desta feita, o herói cubano, José Martí, 
foi inspirado a falar, em 1891, sobre Nuestra América para debater especificamente os problemas 
pelos quais passavam os países da América Latina na segunda metade do Séc. XIX.

Ante a este mosaico de denominações eurocêntricas para o território colonial, emergiu a 
expressão Abya Yala, termo oriundo da cultura indígena Kuna, não obstante os diferentes povos que 
nela habitavam atribuíssem nomes próprios às regiões que ocupavam, tais como, Tawantinsuyu, 
Anauhuac, Pindorama, Kuna, Guarani. Com vista à criação de uma identidade unitária e um 
sentimento de pertencimento a um determinado local (territorialidade), o termo vem sendo cada 
vez mais utilizado pelos povos latino-americanos, muito embora o sociólogo boliviano, Xavier 
Albó, já houvesse invocado Abya Yala como expressão contra hegemônica à consagrada América.

Porto-Gonçalves esclarece ainda, que a expressão tomou envergadura política pela primeira 
vez em 2004, por força da II Cumbre Continental de Los Pueblos Y Nacionalidades Indígenas 
de Abya Yala, realizada em Quito, Equador, passando, destarte, a substituir paulatinamente 
o nome América nos palcos dialógicos dos diversos movimentos indígenas que se seguem na 
América Latina, sobretudo no início do Séc. XXI. Tal substituição, segundo Gonçalves, indicou 
também a presença de outro sujeito enunciador de discurso, até então calado e subalternizado em 
termos políticos: os povos originários, para superar o processo de isolamento político ao qual se 
submeteram desde a tomada de seus territórios pelo colonizador ibérico. Vale destacar, ainda, que 
o próprio termo “indígena” configura uma violência simbólica contra os povos originários da Abya 
Yala, pois a expressão foi tecida pelos comerciantes europeus para designar as Índias no final do 
Séc. XV, e irreleva o fato de que os povos nativos tinham seus nomes próprios e de seus territórios.

Por conseguinte, o termo Abya Yala vem sendo inserido no léxico político dos povos 
latino-americanos, em contraponto à América Latina, cuja expressão passou a ser prevalente para 
designar o Novo Continente, sobretudo a partir do final do Séc. XVIII, e início do Séc. XIX. 

Com efeito, Gonçalves entoa, que a América Latina ainda é uma expressão europeia e que, 
portanto, exclui aqueles que nela viviam na Era Pré-Colombiana. Senão, vejamos in verbis:

silencia grupos sociais e nações que longe estavam da latinidade, exceto por sofrerem os 
desdobramentos imperiais que tão marcadamente caracterizam a tradição eurocêntrica. 
De certa forma, é uma oposição a isso que os povos originários de Abya Yala querem 
afirmar ao adotarem um nome próprio por meio do qual buscam se reapropriar do território 
que lhes foi arrebatado, como se vê, de maneira não definitiva. (PORTO-GONÇALVES, 
2009, p. 27).

É nesse sentido que Abya Yala tem–se configurado como uma nova etapa dos movimentos 
indígenas, refletindo o sentimento político-identitário dos povos originários na luta pela 
descolonização do pensamento e pela conquista de direitos à sua autodeterminação, os quais 
pressupõem o direito ao território. Pois, conforme alude Hanna Arendt em “Sobre a Revolução” 
(2011), é na América/Abya Yala que se descobre que a miséria não é um estado natural e que 
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o destino dos homens pode ser mudado por eles mesmos. A ideia de revolução como agência 
humana surge na América/Abya Yala, embora o modelo de revolução que ganhará o mundo seja o 
europeu, mais precisamente o da revolução francesa.

Essa luta pela descolonização do pensamento entabulada pelos povos da Abya Yala parece 
ser favorecida pelo sentido da territorialidade, semantizado pela identidade que ela estabelece 
com os seus povos originários, em contraponto à leitura eurocêntrica hegemônica, ainda arraigada 
no Direito Romano, que consagrou o território como elemento dissociado do ser humano, cuja 
acepção advém do direito positivo, ou melhor, do “direito de propriedade dos proprietários” - 
das elites oligárquicas, portanto, como um elemento a-histórico. Nesse sentido, é o que Hegel já 
teorizava ao vincular a ideia de território à base física onde se erige o Estado, isto é, como algo 
externo às relações sociais, naturalizando-a. Vale dizer, deve-se compreender o território aliado 
aos seus sujeitos, como um elemento histórico, assim como afirma Porto-Gonçalves ao enunciar 
o seguinte:

De tal forma a territorialidade inventada pelos portugueses e espanhóis enquanto Estado 
Territorial conseguiu impor-se ao mundo, sobretudo pós 1648 que, sequer, nos damos 
conta de que os territórios não são substâncias a-históricas e que são, sempre, inventados 
e, como tais, realizam concretamente os sujeitos históricos que os instituíram. Portanto, 
há que se considerar o território e seus sujeitos instituintes e, assim, é fundamental que 
desnaturalizemos esse conceito. (PORTO-GONÇALVES, 2012, p. 18).

Vislumbra-se a urgência manifestada pelos povos originários quanto à descolonização da 
acepção de território em várias passagens de suas lutas e movimentos indígenas ao invocarem seus 
conclames de “‘Abaixo as fronteiras’, ‘o capital não tem pátria’, ‘imperialismo’ (ou império?), 
‘protecionismo/nacionalismo’, ‘socialismo num só país’, ‘proletários de todo o mundo, uni-vos’, 
‘crise do Estado’, ‘não queremos terra, queremos território’ (PORTO-GONÇALVES, 2012, p.18), 
ou seja, tratam-se de moções que demonstram a importância do território para estes povos. 

Reitera-se que tais insurgências decorrem de uma concepção eurocêntrica sobre território 
calcada na propriedade privada e eivada do dualismo hermenêutico excludente, que dissocia 
elementos que compõem o meio ambiente, como a território do ser humano. Ou seja, os povos 
originários, ao invocarem a Abya Yala, visam ao reconhecimento das diferentes formas de 
apropriação dos recursos naturais que já predominavam no mundo de forma comunitária, e não 
excludente.

Trata-se, portanto, de uma concepção teórico-política inovadora, que vai embasar este novo 
ciclo dos movimentos indígenas latino-americanos, em que a luta pela terra, enquanto meio de 
produção, típica do campesinato, é sucedida pela luta em torno do território, ao que Darcy Ribeiro 
(1986) denomina de “indigenato”, referindo-se à construção de uma comunidade etnopolítica que 
passa a se constituir como sujeito político. Com efeito, tal inovação está na associação da dimensão 
material de território, simbolizada pela água, biodiversidade e terra, com a sua dimensão subjetiva, 
isto é, natureza e cultura (PORTO-GONÇALVES, 2009).

Visando aprofundar os pontos acima delineados, estruturamos a nossa reflexão em três 
momentos conexos: no primeiro, contextualizaremos o espaço dos movimentos indígenas no 
continente latino-americano à luz das novas territorialidades; no segundo momento, situaremos o 
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constitucionalismo na América Latina como política de Estado ao encontro da autodeterminação 
indígena. Nas considerações finais, elencaremos o atual constitucionalismo latino-americano e o 
horizonte das lutas indígenas pelos direitos. 

2.	 SITUANDO O ESPAÇO DOS MOVIMENTOS INDÍGENAS NA AMÉRICA 
LATINA NA PERSPECTIVA DAS NOVAS TERRITORIALIDADES
 

O horizonte das lutas sociais dos movimentos indígenas na América-Latina tem como 
principais marcos as grandes Marchas pela Dignidade e pelo Território que ocorreram nos anos 
noventa no Equador e na Bolívia, que desaguaram na promulgação de suas novas Constituições 
Federais, de 2008 e 2009. Respectivamente, as quais promoveram e reconheceram a pluralismo 
jurídico como um dos pilares norteadores do Estado nacional, e delinearam um novo conceito 
de cidadania no constitucionalismo latino-americano. Vale dizer, são os descendentes de Tupac 
Amaru, Tupac Katari e Sepé Tiaraju, articulando-se para o centro de um novo quadro político.

Com efeito, estes movimentos ocorreram em resposta ao longo período de exploração que 
aqueles povos sofreram, posto que alijados de representação política, assim como submetidos 
a altos índices de miserabilidade e privatização dos recursos naturais, tal como aconteceu na 
Bolívia durante séculos, inclusive até o Séc. XXI. Assim, em 1999, em resposta ao neoliberalismo 
instalado, foi constituído na Bolívia o Movimiento al Socialismo – MAS, composto por diversos 
setores da esquerda, como militantes dos movimentos de mineiros e cocaleros, consistindo em 
mais uma corrente social e étnica fortemente heterogênea, do que um partido político claramente 
definido (BELLO, 2018).

De acordo com Rey, o programa político do MAS tinha como objetivos, in verbis:

A construção de uma nova Bolívia que deveria se apoiar na identidade, nos valores e na 
concepção de mundo de sua população indígena. Entre outras coisas, o MAS já exigia na 
época a nacionalização das grandes indústrias, a autogestão das empresas responsáveis ​​
pelo seu pessoal, o fim da destruição dos campos de coca e a distribuição das terras às 
comunidades indígenas e camponesas. (REY, 2010, p. 207)4.

Sob o contexto do MAS, três episódios sucederam-se no país, os quais foram determinantes 
para a mudança de rumos na Bolívia: a “guerra da água”, em Cochabamba (2002); a “guerra do 
gás”, em Tarija (2003); e a disputa pela nacionalização do petróleo, em 2005. Neste mesmo ano, em 
decorrência destes protestos, pela primeira vez na história do país, foi eleito um cidadão de etnia 
indígena como presidente da República, Evo Morales, ex-líder cocalero, o qual promoveu uma 
“refundação da República” que determinou a promulgação de uma nova Constituição boliviana, 
aprovada diretamente pelo povo em 2009, cujo preâmbulo enaltece a plurinacionalidade inspirada 
“nas lutas do passado e na revolta indígena anticolonial”5, e o reconhecimento da autonomia dos 

4 Texto original: La construcción de uma nueva Bolívia que se debía apoyar em la identidad, los valores y la 
concepción Del mundo de su población indígena. Entre otras cosas, o MAS exigía ya en aquel tiempo la estatización 
de grandes industrias, la autogestión de las empresas a cargo de su personal, el fin de la destrucción de los campos 
de coca y la distibuición de tierras a comunidades indígenas e campesinas.
5 Excerto do texto do Preâmbulo da CF boliviana de 2009. Texto original: (...) inspirado em las luchas del pasado, em 
la sublevación indígena anticolonial (...).
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povos originários.
O Equador, por sua vez, também se propôs a promover um “novo pacto social” (BELLO, 

2018, p. 117) que contou com a expressiva participação do movimento indigenista, destacado em 
prol do estabelecimento de um Estado plurinacional que reconheça a diversidade cultural e garanta 
a autodeterminação indígena.

Nessa esteira, portanto, em 2006 houve a eleição presidencial de Rafael Correa, alinhado 
à ideologia de Evo Morales e com o apoio de Hugo Chávez. O presidente eleito, economista 
representante do movimento Alianza Patria Altiva y Soberana – PAIS, prometeu a realização de 
uma “revolução cidadã” no país, conclamando que a “A América Latina não vive uma época de 
mudanças, mas uma mudança de época” (BELLO, 2018, p. 118). Destarte, em abril de 2007, 
Correa convocou uma assembleia constituinte, cujo texto foi aprovado com 63,9% dos votos 
favoráveis e 28% contrários e, em setembro de 2008, foi aprovado pelo referendo constitucional a 
nova Constituição equatoriana, que entrou em vigor no mês seguinte, em 20 de outubro de 2008. 

A principal inovação desta Carta Federativa foi a ressignificação do conceito de cidadania 
calcado no princípio do Bem Viver (Sumak Kawsay), uma vez que um dos seus eixos estruturantes 
está sedimentado nos direitos do seu povo indígena, maioria no referendo popular. Assim, também 
previu em seu bojo as perspectivas da interculturalidade e da plurinacionalidade, inaugurando 
um constitucionalismo plurinacional, categorias que se entende irrefutáveis à autodeterminação 
indígena, que será abordada a seguir.

Merece destaque, outrossim, o levante ameríndio dos povos Miskitos na Nicarágua por 
força da Revolução Sandinista (1979-1989), de ideal marxista. Trata-se de um movimento com 
motivos particulares, posto que os Miskitos se opunham ao sandinismo a partir de uma luta 
indígena legítima, mas contra as forças comunistas. Ou seja, os Miskitos pugnavam por direito 
ao reconhecimento de suas diferenças e pela demarcação de seus territórios, corroborando que 
essa nova era de movimentos representa um novo marco teórico-político às lutas indígenas que, 
do pleito à terra, passaram a ser do território. Porto-Gonçalves (2012), concebe o conflito miskito-
sandinista-imperialismo também como um episódio que marca esta nova era de conflitividade na 
América Latina sob o protagonismo dos povos originários, os quais, segundo ele, reconfiguram 
as lutas camponesas e passam a incorporar novas dimensões ao significado de território, como a 
natureza e a cultura, que o qualificam como territorialidade.

Destaca-se, que no ano em que o sandinismo é derrotado, em 1989, ocorre a queda do 
muro de Berlim, evento que refletiu na América Latina como precursor de novas possibilidades 
identitárias e potencialidades políticas, sobretudo aos povos indígenas, uma vez que, até então, as 
lutas de classes ainda estavam balizadas pelo ideal eurocêntrico, a exemplo das lutas camponesas 
por terra e crédito, impedindo outras razões. No mesmo ano, esse novo padrão conflitivo também 
se instala na Venezuela com as manifestações de rua (callejeras), a exemplo do “Caracazo”, em 
Caracas, que foi alvo de protestos e saques, em reação à tentativa do então presidente, Carlos 
Andrés Pérez, de aderir ao neoliberalismo à revelia do Parlamento e da população. Este manifesto, 
em que pese ter resultado em dezenas de mortos e centenas de feridos, determinou a recua do 
governo quanto à liberalização ampliada da economia.

Ainda no ano de 1989, formalizava-se a ascensão do neoliberalismo como modelo 
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econômico mundial consagrado no Consenso de Washington que definiu pautas econômicas para 
a comunidade internacional, a exemplo da adoção de metas econômicas e políticas orientadas pelo 
modelo do Estado mínimo, pela privatização de empresas estatais, pela flexibilização da legislação 
trabalhista, diminuição de benefícios previdenciários, dentre outras. Trata-se, por conseguinte, de 
um acordo que causa profundas transformações nas relações entre o Estado e a sociedade civil, ou 
seja, outra fonte instigativa de reações populares e de grupos étnicos, haja vista que a hegemonia do 
capital, promovida neste Consenso, impacta de forma severa na exploração dos recursos naturais.

Em sede dos problemas ambientais, não há que se olvidar, que logo mais tarde, em 1992, 
parece haver uma consolidação do novo padrão conflitivo, ao se reunirem os chefes de todos 
os países do mundo, organizados pela Comissão das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento - ONU na ECO-92, também conhecida por Rio-92, em comemoração aos 500 
anos do descobrimento da América (ou melhor, do encobrimento [DUSSEL, 1993]), a qual, de 
acordo com Porto-Gonçalves (2012), consagrou a problematização causada pelos movimentos 
sociais. A ECO-92 foi protagonizada pelos povos indígenas, os quais conclamaram que, os mesmos 
países que violentaram, exploraram, saquearam os povos originários durante séculos, reuniam-se 
para debater questões sobre as quais seus povos sempre demonstraram conhecimento e apreço, 
especialmente, sobre os elementos da natureza: água, terra, ar, flora e fauna. E tais conhecimentos 
eram oriundos de suas crenças e rituais, isto é, de sua cultura, mas invisibilizados pela “colonialidade 
do saber” (QUIJANO, 2000). A partir da Rio-92 é inaugurado um novo cenário de movimentos 
sociais em todas as grandes cúpulas mundiais.

O palco da hegemonia neoliberal globalizada também revela que o “Grande Dinheiro” 
(PORTO-GONÇALVES, 2012, p. 50) tem o poder de conformação geopolítica local, regional e 
mundial, inclusive no continente americano, a exemplo da operada pelo Acordo de Livre Comércio 
da América do Norte – NAFTA sobre o bloco de integração econômica regional-global composto 
pelos EUA, Canadá e México. Uma das reações foi o movimento zapatista, isto é, o indigenato 
ocupando as ruas em 1º de janeiro de 1994 para além das montanhas de Chiapas - México, visando 
à defesa de uma gestão autônoma e democrática do território, a partilha da terra e da colheita, dentre 
outros pleitos associados à participação direta da população. Com efeito, “os índios continuam 
querendo se espelhar, refletir, repercutir como protagonistas locais-regionais-nacionais-globais” 
(PORTO-GONÇALVES, 2012, p. 50) de encontro ao NAFTA.

Em que pesem os movimentos sociais contra as perversidades instituídas pelo neoliberalismo 
global, ocorridos em diversos países, dentre estes o Brasil, há que se ressaltar que os conflitos 
sociais na América Latina e Caribe foram marcados pela expressiva presença dos movimentos 
indígenas e demais grupos étnicos, como o dos afrodescendentes e de campesinatos de diferentes 
matrizes culturais, notadamente em países como Bolívia, Paraguai, Equador, México, Guatemala, 
Colômbia, Chile e Brasil. No Brasil, destaca-se o movimento campesíndio do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais sem Terra – MST, com estrutura política organizada, cuja pauta maior é a 
luta pela terra como meio de produção pela reforma agrária.

Inúmeros meios de sobrevivência foram empreendidos pelos grupos subalternizados ao 
longo do tempo ante às perversidades do colonialismo, que se transformou no neoliberalismo 
selvagem. Em outras palavras, muitas fugas para lugares de difícil acesso foram as estratégias 
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adotadas pelos indígenas como forma de libertação, como se demonstra a seguir, in verbis:

(...) os indígenas na bacia amazônica buscaram os altos cursos dos rios; os negros formaram 
seus pallenques e quilombos em lugares acidentados, ou nas furnas e cavernas, ou nos 
bosques fechados, ou acima das cachoeiras; ou nos mangues ou áreas insalubres para 
brancos. Em muitos lugares os indígenas preferiram ou aceitaram missionários protetores 
contra colonos ávidos por explorá-los. Enfim, foram várias e múltiplas as estratégias de 
sobrevivência. (PORTO-GONÇALVES, 2012, p. 47).

Porém, não obstante toda a resistência histórica indígena contra as violências sofridas desde 
1492, apenas recentemente os povos originários ganharam maior visibilidade, quando suas lutas 
assumem uma dimensão político-social relacionada a questões que envolvem suas territorialidades 
enquanto bem viver.

Não se olvide, outrossim, que a conformação da maior área territorial brasileira à época 
da sua independência (1822) estava condicionada à mantença da escravidão de negros, brancos 
pobres e indígenas da região amazônica. A região amazônica, que atualmente compreende 54% do 
território brasileiro, somente se desvinculou de Portugal para aderir ao Rio de Janeiro, capital do 
Brasil à época, quando a população luso-amazônida de Belém, capital de Grão-Pará, temeu o fim 
da escravidão que a Revolução Liberal do Porto, em 1820, ameaçava extinguir.

De acordo com Porto-Gonçalves, o aumento da exploração daqueles povos no Brasil foi uma 
das razões que deram azo à maior rebelião popular da história do país, qual seja, a Revolução dos 
Cabanos (1835-1839), insurgida contra a escravidão e o latifúndio. Ou seja, a unidade territorial no 
Brasil foi possível mediante o pacto entre as oligarquias com o Império e grupos subalternizados, 
ao manterem o latifúndio e a escravidão. Nesse sentido, é possível afirmar que a colonialidade 
prevaleceu, posto que até hoje vimos sua continuidade, mormente pelo desmonte das políticas 
sociais e ambientais; vale dizer: “se de um modo geral, há muito de continuidade histórica colonial 
na descontinuidade dos processos de independência da América Latina, no Brasil as continuidades 
são muito mais significativas do que as descontinuidades” (PORTO-GONÇALVES, 2012, p. 21).

Ante o exposto, corrobora-se o que Quijano (2000) já afirmara, que o fim do colonialismo 
não significou o fim da colonialidade. Veja-se, a colonialidade ainda se mantém, um exemplo é a 
nova divisão territorial do trabalho, onde os países pobres viram verdadeiras lixeiras do mundo, 
para sustentar o modo de vida desigual nos marcos do capitalismo (PORTO-GONÇALVES, 2012).

Por conseguinte, a luta emancipatória dos povos indígenas assume um novo significado, não 
só pela conquista de um espaço físico para explorar os seus meios de produção, como a terra, mas 
um espaço em sua dimensão cosmológica, onde possam desenvolver suas idiossincrasias enquanto 
bem viver, validar seus saberes de forma a romper com o pensamento hegemônico europeu. Enfim, 
atenuar, através da conformação de novas territorialidades, os efeitos nefastos que o histórico 
colonial lhes causou, haja vista que os povos subalternos têm na Nuestra América, que congrega 
todos que se percebem no marco do sistema-mundo moderno-colonial, aquela expectativa de 
ruptura com o modelo imperial capitalista representado pela “outra” América (do Norte –EUA).

Seguiremos a trilha de nossa reflexão, abordando o espaço do constitucionalismo latino-
americano e da política estatal na dinâmica da autodeterminação indígena.
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3.	 O CONSTITUCIONALISMO NA AMÉRICA LATINA COMO POLÍTICA DE 
ESTADO AO ENCONTRO DA AUTODETERMINAÇÃO INDÍGENA

Ao situarem-se os movimentos de resistência dos povos originários na Abya Yala 
contra o sistema liberal, e após, neoliberal, que produz exclusão e marginalização dos sujeitos 
negados, vulnerabilizados nas territorialidades forjadas a favor do capital; assim como promove 
a configuração do Estado e do Direito por uma pequena elite de agentes políticos comprometidos 
com os interesses externos, restou clarividente que este modelo não mais atende aos padrões 
normativos do direito estatal latino-americano, a exemplo do direito liberal-conservador brasileiro. 

Vale dizer, está-se diante do esgotamento do Estado e do Direito frente às pautas dos 
movimentos sociais, in casu, dos movimentos indígenas, e às contradições sociais, sobre as quais 
se impõe uma discussão orientada pela refundação do Estado, baseada no pluralismo jurídico 
democrático participativo, assim como na ruptura dos “colonialismos” (QUIJANO, 2000), pois a 
colonização não foi um processo que se extinguiu com a independência formal do Estado-Nação.

Conforme pondera Porto-Gonçalves, a modernidade deixou, e ainda provoca, marcas 
indeléveis nos corpos, nas vidas e nas culturas dos povos originários latino-americanos, por um 
processo sob o qual sempre atuaram como sujeitos oprimidos e alijados de poder decisório e de um 
saber institucionalmente reconhecido e válido. É o que se extrai ao tecer, in verbis:

Para os que vivem no novo continente o encontro das diferenças é, diferentemente dos 
discursos pós-modernos, tensão, resistências, tragédias e reinvenção permanente da vida 
em circunstâncias que exige de cada um de nós agir-pensar a modernidade por quem 
a sente enquanto expulsão das terras, por quem não pode falar sua própria língua em 
seu próprio território e, ao mesmo tempo, tem que falar a língua dominante com outro 
sentimento porque a modernidade chega com a mão santa da chibata ou com o glifosato 
da Monsanto. Não olvidemos que o agronegócio da soja de hoje é tão moderno-colonial 
como o foi, ontem, o do açúcar com seus engenhos. (PORTO-GONÇALVES 2012, p. 6).

É através da América Latina que o centro colonial europeu conforma uma nova ordem 
geopolítica mundial que, depois, a partir dos alicerces neoliberais protagonizados por Ronald Reagan 
(EUA) e Margaret Thatcher (Reino Unido), desloca-se para o norte ocidental, reconfigurando novas 
territorialidades orientadas pelo capital supranacional. Esta reconfiguração geopolítica determinou 
outros modelos de relações entre os povos subalternizados e as classes dominantes, simbolizadas 
por mobilizações social e política aptas a construir novas institucionalidades, tal como, um Estado 
plurinacional que reconheça, dentre outras possibilidades democráticas, a autodeterminação dos 
povos indígenas.

Não há que se olvidar que na época da invasão da América, os povos originários que aqui 
habitavam tinham, de acordo com sua jurisdição e de sua organização social, um conceito de 
família, de afinidade ancestral, língua, costumes e religiões comuns muito mais fortes do que limites 
territoriais. Ora, isso não quer dizer que não havia disputa por territórios, e dominação de povos; 
no entanto, era quase impossível precisar os limites territoriais de cada povo indígena, como por 
exemplo, no Brasil (SOUZA FILHO, 2018). Esta territorialidade plasmada no vínculo ancestral 
entre o indígena e a natureza, que foi exterminada pela reconfiguração geopolítica ordenada pelo 
eurocentrismo, e depois pelo imperialismo capitalista, é que se pretende resgatar.
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De acordo com Gersem Luciano (2006), a possibilidade para os povos indígenas de 
reconstrução de processos autônomos de vida, especialmente na realidade brasileira, significa uma 
conquista que é objeto de lutas travadas há séculos na América Latina e, no Brasil, a partir da década 
de setenta do século passado, ao se considerar os movimentos indígenas política e estruturalmente 
organizados. Ou seja, como a preocupação do Estado estava voltada à sua inserção na economia 
global em detrimento da preocupação com a integração social do seu povo, foi aproximadamente a 
partir dos anos setenta que os movimentos sociais e indígenas emergiram no Brasil, para visibilizar 
sujeitos até então negados pelo sistema dominante.

No entanto, em que pesem as conquistas dos movimentos indígenas na Assembleia 
Constituinte que resultou na nova CFB/1988, a partir da hermenêutica de que os povos indígenas 
têm direitos originários e que estes devem ser reconhecidos e garantidos a título de cláusulas 
pétreas, este quilate político-jurídico moldado pelo novo “Estado de Bem-Estar Social”6, mas ainda 
monista, não foi suficiente para romper com o obscurantismo colonial e com a negação do direito 
à autonomia destes povos para poderem se organizar e viver conforme seus costumes e culturas.

Ou seja, insertos neste atual modelo civilizatório, moderno e capitalista, ainda esculpido 
sob a égide do Estado-Nação, não há que se falar em efetividade de direitos àqueles que não 
oferecem interesses ao capital internacional; ao contrário, segundo as elites do poder, os grupos 
subalternizados, como os indígenas, figuram como entraves ao desenvolvimentismo – trata-
se das “elites predatórias”, cujos alvos são os países pobres, porém, com abundantes recursos 
naturais. Ou, nas palavras de Sassen (2016), o crescimento econômico nunca foi benigno. Neste 
sentido, portanto, eis que surge o argumento pela refundação do Estado, para que o sonho que 
nutre as moções revolucionárias dos movimentos populares e indígenas tornem-se concretudes em 
andamento. 

Ao tratar-se da necessidade de reconstrução do Estado, seja em ordem regional ou local, in 
casu, no Brasil, advoga-se com as palavras de Lucas Fagundes, in verbis:

O que as recentes constituintes de países como Bolívia, Colômbia, Equador e Venezuela 
nos revelam é que, além de dar respostas às demandas que a modernidade não conseguiu 
concretizar, também aflora a necessidade de reinvenção das instituições jurídicas e políticas 
no continente, para inserção da cultura autóctone negada e da cultura sincrética popular 
produzida pelos rostos da exclusão social, resultado da colonização [...]. (FAGUNDES, 
2013, p. 153).

Veja-se, a hermenêutica jurídica operada pelas instituições brasileiras, enquanto instrumento 
do direito positivo moderno de interpretação das leis e da declaração de direitos, ainda está 
associada ao marco epistemológico forjado no sistema-mundo moderno-colonial que indiligencia 
os pleitos dos sujeitos negados e desconsidera as práticas emancipatórias dos demais países da 
latino-americanos, notadamente, Bolívia e Equador.

Ora, por qual razão as lutas dos povos originários destes países divergem das lutas de 

6 O Estado de Bem-Estar ou Welfare State resulta da proposta de envolvimento dos Estados nacionais na transformação 
econômica e social de países ao longo dos Séc. XVIII e XIX, em uma missão desenvolvimentista (KERSTENETZKY, 
KERSTENETZKY, 2015), como contraponto ao autoritarismo estatal que se impôs no período. Em vista disto, vários 
países da América Latina, inclusive Brasil, adotaram este novo modelo a partir do Séc. XX, visando maior presença 
do Estado nos campos econômico, político e social.
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resistência no Brasil? Será que a herança colonial do Brasil é maior para impedir a autodeterminação 
destes grupos? Tal indagação é trazida à baila para reforçar àquele argumento que advoga pela 
refundação do Estado brasileiro, sustentado no pluralismo jurídico, e instrumentalizado por uma 
interpretação normativa decolonial, uma vez que, segundo Lixa e Ferrazzo  (2015) a hermenêutica 
jurídica tradicional contribuiu com o processo de colonização política, epistemológica e cultural 
em todo o mundo ocidental, ao que as autoras denominam “hermenêutica das ausências” extraída 
da construção teórica de Boaventura de Sousa Santos em sua, Sociologia das Ausências (2002). A 
“hermenêutica das ausências” é, assim, produto do seguinte entendimento:

Enfim, [trata-se de] uma concepção vazia e negadora de referenciais capazes de definir um 
horizonte compreensivo legitimamente justo para com o que secularmente foi excluído 
do direito brasileiro: valores e necessidades capazes de promover a emancipação política 
e social dos empobrecidos, dos ausentes e dos invisibilizados pelo poder. Construiu-se 
como uma ‘hermenêutica das ausências’, concepção que também serviu bem para que a 
‘balança’ da justiça sempre tenha pendido para ‘o lado’ ‘mais forte’, retirando o poder de 
‘linguagem’ dos historicamente invisibilizados. (LIXA, FERRAZZO, 2015, p. 146-147).

Nesta esteira, pretende-se evocar a urgência de se pensar o presente e o futuro da sociedade 
brasileira, reconhecendo-se o que foi subtraído pela “sociologia das ausências” (SANTOS, 
2002), ampliando-se as possibilidades de concepção do direito para além do Estado para permitir 
a emergência social e política dos grupos invisibilizados pela modernidade eurocêntrica, e 
a legitimação dos seus saberes, que foram expurgados para a “linha abissal do pensamento” 
(SANTOS, 2008).

Desta forma, é possível identificar agentes, práticas e saberes com tendências de 
futuro sobre as quais é possível ampliar as expectativas de esperança, tais como as práticas do 
reconhecimento, da transferência de poder e mediação jurídica como legítimos espaços de luta por 
dignidade humana (LIXA, FERRAZZO, 2015). É o que Santos (2010) prescreve na ideia de um 
“Estado experimental”, isto é, como uma nova institucionalidade para a superação das crises de 
funcionalidade e institucional para atender as demandas por mudança da sociedade atual, plasmada 
por diferentes formas de democracia em que a função do Estado como gestor do “bem-estar”, 
deixa de ser monista e passa a ser partilhada, ou seja, um modelo de democracia direta combinada 
com a participativa, conforme outrora mencionado. Em síntese, o que caracteriza este novo Estado 
de Bem-Estar, assim como o sustenta, é a experimentação contínua com a participação ativa dos 
seus cidadãos (FAGUNDES, 2013).

No marco desta hermenêutica, já na primeira década do século XXI, movimentaram-se 
alguns países latino-americanos, dos quais se destacam a Bolívia e o Equador, pois a partir da 
proposta de um novo constitucionalismo, construíram um Estado plurinacional comprometido 
com a autodeterminação dos seus povos originários e com os direitos da natureza, dentre outras 
inovações democráticas. No entanto, conforme lembrado por Fagundes (2013), não obstante a 
emergência de um processo constitucional transformador, a incerteza dos seus resultados ainda é 
um risco, assim como também o é a efetividade dos preceitos ali instituídos.

Finalizaremos nossa exposição, apontando o contexto do atual constitucionalismo latino-
americano e das lutas indígenas na defesa de direitos. 
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4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS: DO ATUAL CONSTITUCIONALISMO LATI-
NO-AMERICANO AO HORIZONTE DAS LUTAS INDÍGENAS NA DEFESA DE 
DIREITOS

À luz do que foi dito, compreendemos que o constitucionalismo latino-americano que se 
abarca como modelo a contemplar os povos indígenas como sujeitos de direitos em territorialidades 
que o identificam como tais, e lhes permitem o exercício de suas cidadanias sem deixarem de ser o 
que são, é o que foi implantado nas Constituições da Bolívia e do Equador, conforme mencionado. 
Tal premissa decorre da concepção de que estes dois países promoveram a refundação dos seus 
Estados mediante a ampliação democrática e o reconhecimento do pluralismo jurídico como pilar 
fundante do Direito. 

Ao se pretender contextualizar o atual constitucionalismo latino-americano como modelo a 
permitir a autodeterminação indígena, e inspirar a construção de racionalidades disruptivas à matriz 
capitalista eurocêntrica, elegemos a classificação tecida por Bello (2018), que identificou três etapas 
de promulgações de Constituições ou reformas constitucionais ocorridas nas Américas, quais sejam: 
a primeira refere-se ao período de 1982 a 1988 com o surgimento do multiculturalismo; a segunda 
é a que medeia o período de 1989 a 2005, marcada pelo reconhecimento do Estado pluricultural 
e do pluralismo jurídico; e a terceira refere-se ao período de 2006 em diante referenciado pela 
afirmação da livre determinação dos povos e do modelo de Estado plurinacional (BELLO, 2018).

Como exemplos de países que se enquadram nestas etapas, Bello (2018) explica que o 
primeiro período é representado pelo Canadá, em 1982, pela Guatemala, em 1985, e pela Nicarágua, 
em 1987, países americanos que reconheceram direitos à identidade cultural e direitos indígenas 
específicos. Já o Brasil, em 1988, promulgou sua nova Constituição Federal, definida como “Carta 
Cidadã”, posto que oriunda de um debate amplo e aberto, caracterizando, assim, um pacto plural. 
Em sua base consagrou institutos e princípios inéditos, como a dignidade da pessoa humana e um 
amplo rol de direitos e garantias fundamentais.

A segunda onda do constitucionalismo na América Latina é assinalada pela influência da 
Convenção n. 169 da OIT, em 1989 que, dentre outros resultados, promoveu um forte debate e 
apelo às questões indígenas e ao acolhimento de novos modelos de pluralismo jurídico, o que foi 
recepcionado pelas Constituições da Colômbia (1991); do Paraguai (1992); do Peru (1993); do 
Equador (1998); da Venezuela (1999); e Bolívia (1967, reformada em 2002).

E, a terceira fase, é a que registra o objetivo deste trabalho, qual seja o de invocar a refundação 
do Estado brasileiro como um dos pilares à concepção de cidadania que se adequa ao pleito e ao 
modo de vida dos seus povos originários, e que está representada pela promulgação das novas 
Constituições do Equador, em 2008, e da Bolívia, em 2009. Tais Constituições Federais foram 
“viabilizadas por intensas mobilizações populares, enfatizando a questão étnica e promovendo a 
ideia de refundação do Estado, calcada na harmonia das diversas culturas sob o pálio de um Estado 
plurinacional ou pluricultural” (BELLO, 2018, p. 87).
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Com efeito, a instituição de um Estado plurinacional consagra a sua conformação por 
nações, nacionalidades indígenas e novos direitos, que emergiu de um contexto material-dialético 
caracterizado pela alta presença indígena nas constituintes, ou seja, por uma participação política 
dos povos indígenas até então ausentes (ou negados), pelo fracasso das políticas neoliberais e, por 
fim, por um Estado que retome sua responsabilidade social, torne efetivo o Estado “de bem-estar”, 
principalmente para os povos indígenas.

As Constituições do Equador e da Bolívia, marcos político e jurídico do novo 
constitucionalismo latino-americano, em sede de direitos dos povos indígenas e de novos direitos, 
reconheceram, dentre outros a:

Responsabilidade social do Estado. Novos direitos sociais (à água, ao “bem-viver”) e 
direitos “da natureza” (Equador). Direitos de indivíduos, grupos, comunidades, povos 
nações e nacionalidades indígenas. Autonomias indígenas. Jurisdição indígena: 
deve respeitar os direitos humanos, direitos das mulheres (Equador), direitos de defesa 
e garantias (Bolívia). Novo contexto da Constituição da Bolívia reduz alguns avanços 
do texto original (e.g., busca restringir a jurisdição indígena a indígenas dentro do 
seu território para assuntos indígenas) e introduziu o requisito de “ser advogado” 
para as autoridades indígenas membros do Tribunal Constitucional Plurinacional 
(BELLO, 2018, p. 89-90, grifado).

A nova Constituição Política do Estado Plurinacional da Bolívia contempla o “bloco 
indígena-popular” como vitorioso na luta ante as medidas neoliberais impostas no país, a exemplo 
das guerras da água e do gás, fortalecendo, destarte, o papel de determinados sujeitos e grupos 
sociais antes negados (LEONEL JÚNIOR, 2015). Este novo pacto político-jurídico é o corolário 
do acervo político e social das lutas entabuladas pelos seus povos originários até a sua promulgação 
em 2009, configurando, portanto, um referencial temporal ao país. Com efeito, trata-se de um 
documento normativo que redesenha um novo parâmetro político e jurídico à compilação de 
direitos até então preconizados como fundamentais, agora reunidos em um conjunto de capítulos 
denominado Derechos Fundamentales y Garantías7que compõem o Título II da Constituição. Este 
Título introduz um novo rol de categorias de direitos, quais sejam: humanos, sociais, coletivos e 
povos indígenas, ao que se destaca que todos foram ratificados pela ONU.

Ainda nessa esteira, cumpre ressaltar que o texto inaugural do Preâmbulo da nova Carta 
Política boliviana é seminal quanto ao reconhecimento da importância das lutas travadas pelos 
povos originários para a elaboração do novo marco normativo nacional. Ora, o reconhecimento 
de um novo Estado decorrente das lutas populares, sociais e étnicas que se mobilizaram em uma 
matriz anticolonial, assim como a necessidade da convivência harmônica e coletiva entre o ser 
humano e a natureza, são princípios norteadores do novo constitucionalismo boliviano, constantes 
do texto preambular da sua Constituição.

No que tange ao conceito de cidadania, a Constituição boliviana de 2009 instituiu um Estado 
Unitário Social de Direito Plurinacional Comunitário, ou seja, um Estado livre, independente, 
soberano, democrático, intercultural, dentre outros pilares que consagram a pluralidade e o 
pluralismo político, econômico, jurídico, cultural e linguístico no seio do processo integrador do 

7 Cfe. Constitución Política Del Estado, Bolívia, 2009. (BOLÍVIA, 2009, p. 4).
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país, conforme alude o artigo primeiro da sua Carta. A autonomia dos povos indígenas e o domínio 
ancestral dos seus territórios como garantidor da sua autodeterminação, representam, de acordo 
com o artigo segundo da Constituição boliviana, a centralidade do pluralismo, ao considerar que a 
unidade do Estado está plasmada na ideia do direito destes povos à sua autonomia, ao autogoverno, 
à sua cultura, ao reconhecimento de suas instituições e à consolidação de suas entidades territoriais.

O novo constitucionalismo no Equador, outro exemplo de constituinte que se propôs a 
realizar um novo pacto social, e que também merece destaque devido às inovações que contemplou 
na Constituição de 2008, notadamente no campo dos direitos fundamentais e, consequentemente, 
no conceito de cidadania, somente se perfectibilizou em razão da participação expressiva dos 
movimentos indígenas.

Com efeito, Bello (2018) expõe que desde a década de 1980 o movimento indígena 
equatoriano atuou pelo reconhecimento dos povos indígenas como nações, e pela instituição 
de um Estado plurinacional com vista a possibilitar a concretude de algumas de suas bandeiras 
centrais, tais como, o autogoverno, a autonomia e a diversidade cultural. Nesse sentido, o novo 
constitucionalismo equatoriano caracterizou-se pelo estabelecimento de um Estado plurinacional 
e intercultural, ressaltando-se que a diversidade cultural é um dos grandes desafios que os países 
latino-americanos enfrentam nestes processos constituintes, em razão da coexistência de grupos 
étnicos com diversas culturas dentro do mesmo território. 

O Estado plurinacional reconhece a existência de diversas nações, principalmente as 
representadas pelos povos nativos da Abya Yala, preexistentes à invasão colonial e, por isso, 
deve ser o modelo adotado em substituição ao Estado moderno, cujo conceito de Estado-nação 
já não atende aos interesses dos povos andinos que o compõe, uma vez que desconsidera as suas 
especificidades históricas.

Em face deste pressuposto, o Equador, além de confirmar o reconhecimento de um Estado 
plurinacional e multiétnico - pois estas conquistas já haviam sido instituídas em sua Constituição 
anterior, de 1998, mas carente de regulamentação legislativa -, o Estado também propôs uma nova 
forma de convivência cidadã, firmada nos princípios do “bem-viver” (Sumak Kawsay), de acordo 
com o que prescreve o Preâmbulo do texto normativo, in verbis:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DO EQUADOR 
PREÂMBULO 
NÓS, o povo soberano do Equador,
Decidimos construir uma nova forma de convivência cidadã, em diversidade e 
harmonia com a natureza, para alcançar o bem viver, o sumak kawsay; 
Uma sociedade que respeite, em todas as suas dimensões, a dignidade dos indivíduos 
e das comunidades; (EQUADOR, 2008, p. 7-8, grifado).8

Muito embora o Equador consagre o modelo tradicional de Estado constitucional 
e democrático, a nova Constituição agrega a este as perspectivas da interculturalidade e 
plurinacionalidade, a fim de contemplar a sua maioria indígena, conforme insculpido no artigo 

8 Texto original: Constituicion de la Republica del Ecuador.Preambulo nosotras y nosotros, el pueblo soberano 
del Ecuador, Decidimos construir: Una nueva forma de convivencia ciudadana, en diversidad y armonía con la 
naturaleza, para alcanzar el buen vivir, el sumak kawsay; Una sociedad que respeta, en todas sus dimensiones, la 
dignidad de las personas y las colectividades. (ECUADOR, 2008).
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primeiro, in verbis:

Art. 1. O Equador é um Estado constitucional de direitos e justiça, social, democrático, 
soberano, independente, unitário, intercultural, plurinacional e laico. Está organizado 
em forma de república e governa de forma descentralizada. A soberania reside no povo, 
cuja vontade é o fundamento da autoridade, e é exercida por meio dos órgãos do poder 
público e das formas de participação direta previstas na Constituição. Os recursos 
naturais não renováveis ​​do território do Estado pertencem ao seu patrimônio inalienável, 
irrenunciável e imprescritível. (ECUADOR, 2008, grifado).9

Ao agregar a interculturalidade como matriz fundante da sua nova Constituição da 
República, o Equador reconhece a presença da reciprocidade e da autonomia sob relações 
que combinam o que é familiar/individual e o coletivo e/ou comunitário, a exemplo das suas 
organizações de base distrital e comunitária dos indígenas e camponeses (CONAIE e Pachakutik), 
isto é, que ensejam, na sua própria base, a necessidade do diálogo, até porque muitas de suas 
normas consuetudinárias tiveram que ser agenciadas na presença do outro para entrarem em 
vigência (PORTO-GONÇALVES, 2012). 

Concluindo, vale apontar, o país, como os demais que se fundaram no pilar da 
interculturalidade, definiram como normas válidas que, embora não escritas ou positivadas, 
estão inscritas naqueles corpos. Em outras palavras, aceitaram os seus povos originários como 
protagonistas que agem com corpo presente para ouvir a palavra do outro no contexto da Abya 
Yala.
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